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			Introdução


			Nenhuma outra espécie animal se ocupa tanto em cuidar do seu semelhante com alguma deficiência quanto a nossa. Por esse motivo, a nossa sociedade instituiu diferentes funções igualitárias para lidar com essa problemática. O tabu do incesto foi instituído pela proibição paterna (Lei), pois é função do pai impedir que o filho satisfaça todos seus desejos, capacitando dessa maneira a criança a ter limites e contato com sua realidade mental.


			Para entender a problemática psicossocial do ato incestuoso, vamos examinar tópicos como sexualidade e família humana, que consideramos fundamentais para a compreensão dos aspectos antropológicos e médico-sociais do incesto.


			Entretanto, não podemos falar em sexualidade sem antes falar em cultura, pois a sexualidade também é um processo social e cultural. A qualidade distintiva da sexualidade é ser uma característica humana que pode ser afetada pelo ambiente sociocultural e religioso.


			Estatísticas denunciam haver nos Estados Unidos entre 60 mil e 100 mil mulheres vítimas de incesto, e apenas 20% dos casos são levados aos tribunais. Barry calcula que o incesto ocorra em mais de 10% das famílias americanas (1985). Esse autor tornou notório que somente 25% dos casos de incesto se limitam a uma única experiência sexual, e que 70% das relações incestuosas têm a duração de mais de um ano.


			Jean Goodwin (1982) demostrou que aproximadamente 30% das mulheres que procuram ajuda psiquiátrica foram vítimas de incesto, e que 5% das crianças enviadas à terapia estão vivenciando uma história de incesto. Para Goodwin, 50% das adolescentes que fogem de casa foram vítimas de incesto, e 74% dos presos que estão cumprindo pena por algum tipo de crime ou de violação aos costumes tiveram algum tipo de envolvimento sexual intrafamiliar.


			Em nosso meio, Cohen e Matsuda (1990a, 1990b) verificaram que, num total de 1.104 vítimas de violência sexual que fizeram denúncia policial, 249 foram vítimas de algum tipo de violência intrafamiliar; entre elas, 11 mulheres foram violentadas sexualmente pelos maridos e 238 pessoas foram vítimas de algum tipo de relacionamento incestuoso.


			John V. Caffaro (2013), do Departamento de Saúde e Serviços Humanos dos Estados Unidos, encontrou em sua pesquisa que pelo menos 2,3% das crianças foram vítimas de violência sexual por um irmão. Em comparação, 0,12% das crianças foram abusadas sexualmente por um membro adulto da família. 


			Dados como esses, em que podemos observar a elevada ocorrência desse tipo de conduta em nossa sociedade, nos obrigam a dar um valor diferente à questão do incesto, pois não podemos pensar em famílias incestuosas como raras aberrações da natureza, mas, sim, admitir que a violação do tabu do incesto é um tipo de comportamento humano bem mais frequente em nosso meio do que seria de esperar.


			Para compreender o que vem a ser uma relação incestuosa, devemos primeiramente entender o significado de família, pois o incesto é literalmente um assunto de família, e, mesmo que se possam observar estruturas familiares diferentes, precisamos ter sempre a ideia clara de que a família é uma construção social, considerada a célula do tecido social.


			Os estruturalistas entendem que o desejo de realizar um “ato incestuoso” não é um fenômeno próprio de uma determinada pessoa nem é uma característica de um determinado país ou de alguma cultura em especial, mas ele é tão universal e tão antigo quanto a própria cultura, pois é inerente à natureza humana. Podemos dizer, portanto, que o desejo incestuoso é um sentimento democrático e universal.


			A proibição do incesto é um fator estruturante da psique do indivíduo e tem por finalidade organizar a vida afetiva e cognitiva, permitindo sua integração na cultura e na sociedade.


			Por esse motivo, a sociedade procura criar mecanismos próprios e eficazes, que são as instituições, para se defender e se prevenir dos relacionamentos incestuosos.


			Uma das funções do profissional de saúde mental é justamente a de entender e lidar com a dor e o sofrimento mental de seu paciente. Nos casos de relacionamentos incestuosos, devemos considerar como paciente o autor, a vítima e a sua família.


			Faz parte das atribuições básicas de uma sociedade democrática criar leis que venham a protegê-la, determinando assim os direitos e os deveres de cada um dos seus integrantes.


			Dentro dessa perspectiva, entendemos por psicopatologia forense a aplicação de todo o conhecimento científico sobre saúde mental em todos os campos da ordem civil, penal ou laboral, para os quais torna-se necessária a comprovação do estado mental do indivíduo, competindo a ela, e somente a ela, determinar a vinculação entre a psicopatologia do incesto e sua relação com a justiça.


			Portanto, procuraremos, em primeiro lugar, avaliar as diversas definições do que vem a ser uma relação incestuosa nas diferentes teorias sobre o seu tabu e sobre a relação entre saúde mental e justiça. Num segundo momento, relacionaremos o incesto com as diversas áreas da cultura, para finalmente discutir a relação do incesto com a psicopatologia forense, o que nos permitirá extrair as nossas conclusões.


			Ofereceremos uma visão holística à difícil compreensão do que vem a ser um ato incestuoso, pois consideramos o tabu do incesto o nó górdio no processo de humanização. Por isso, faz-se necessário que o entendamos como seres sociais em determinado contexto histórico-cultural, permitindo que visualizemos a construção do indivíduo e de sua identidade.


			O contributo de Lévi-Strauss e Freud à análise da proibição do incesto é indiscutível, tendo em vista que ambos buscaram as raízes da formação social do ser humano para explicar o seu comportamento.


		


	

		

			
1. O que é incesto?



			Como ocorre com frequência nas questões que aparentam ser óbvias, sempre temos uma resposta que nos parece ser verdadeira. Mas, se nos detivermos para pensar melhor sobre o que é o incesto, verificaremos que a resposta a essa pergunta é bastante complexa e que não existe uma compreensão única a seu respeito.


			Por esse motivo, para podermos compreender o que é incesto, torna-se importante definir o que é família e qual a sua função social, já que o incesto é literalmente um assunto de família.


			Podemos definir a família como um tipo específico de agrupamento social, cujos membros estão vinculados por laços de parentesco. Ainda que essas uniões frequentemente impliquem certas interações fisiológicas entre os indivíduos em questão, a família, em grande parte, está determinada por normas culturais (Beals & Hoijer, 1974).


			De acordo com essa concepção, a família é um grupo biológico e fundamentalmente uma instituição social, inscrita em um universo ideológico.


			Na história, a família nem sempre foi entendida do modo como a concebemos, com o núcleo familiar sob o regime do patriarcado, questionado atualmente pelos papéis referentes à identidade de gênero, que diz respeito aos significados que um indivíduo associa como sendo masculinos ou femininos. Mas sempre prevalecerá a ideia de que a família é a célula do tecido social e que devemos manter o respeito às funções familiares preestabelecidas, independentemente de seu gênero.


			Jacques Dupuis (1989), em seu livro sobre a história da paternidade, afirma que as sociedades humanas mais adiantadas, do IV e V milênios a.C., já haviam descoberto a relação entre o ato sexual e a procriação, um fato revolucionário na história da humanidade.


			O autor esclarece que seria muito difícil a um ser humano conhecer intuitivamente as condições fisiológicas da procriação se elas não lhe fossem reveladas por alguém, pois o conhecimento do princípio da procriação não é um dado imediato da consciência, mas resulta de uma situação experimental (Dupuis, 1989).


			Essa descoberta levou o ser humano a uma revolução profunda, transformando suas estruturas sociais, religiosas e o próprio comportamento sexual. No entanto, a lembrança dessa descoberta apagou-se a tal ponto que atualmente o conhecimento acerca da paternidade é considerado algo inato (Dupuis, 1989).


			O conhecimento da origem da paternidade propagou-se pelo mundo a partir do período Neolítico. Antes disso, não se conheciam senão estruturas protofamiliares, cuja figura central era a mãe, ignorando quem era o pai; eram, portanto, estruturas matriarcais. Essas protofamílias se caracterizavam por uma vida religiosa cultuada no tema da fecundidade feminina e por uma vida sexual dominada pelo princípio do prazer, ou seja, pela livre satisfação do desejo sem nenhum tipo de repressão. Com o reconhecimento do pai, porém, estabeleceram-se os novos conceitos de família, em que a satisfação do desejo ficou vinculada ao princípio da realidade externa.


			As teorias psicanalítica e estruturalista têm defendido a hipótese de que o desejo de manter um relacionamento incestuoso é tão universal e antigo quanto o próprio ser humano, sendo contido pelo tabu do incesto.


			Desde o reconhecimento da relação entre sexo e reprodução, todas as sociedades têm proporcionado, nas suas culturas, algum meio de regulamentação do matrimônio, com a finalidade de que os membros de agrupamentos familiares perturbem o menos possível a harmonia e a cooperação intrafamiliar. Tais artifícios são conhecidos como “regulamentações do incesto” (Beals & Hoijer, 1974, p. 511).


			Ainda hoje podemos observar essa normatização da condenação do incesto nos contos infantis, nos mitos, nas religiões, nos livros sagrados ou, nas sociedades mais evoluídas, nos códigos civil e penal.


			A palavra “incesto” deriva do latim incestus e significa impuro, manchado, não casto, ou seja, in = não e castus = puro (Olivieri, 1953).


			Como consequência, podemos entender que o incesto deixaria a família impura ou manchada, ou seja, a família incestuosa é uma família que perdeu a castidade.


			Isso pode ser observado na antropologia psicanalítica que se dedica à investigação da estrutura triangular do complexo de Édipo e que comprova a sua existência nas mais diversas culturas e não somente naquelas em que há um predomínio da família conjugal (Laplanche & Pontalis, 1968).


			A genialidade de Sófocles foi a de colocar no mito de Édipo as duas maiores pulsões do ser humano contra a estruturação do indivíduo e da família: o parricídio e o incesto.


			Sigmund Freud analisou profundamente a tragédia de Édipo, nomeando-a complexo de Édipo, e a considerou a pedra fundamental da psicanálise, pois explicita a triangulação na constituição familiar que poderá definir a estrutura psíquica do indivíduo. O complexo de Édipo equivale, para a psicanálise, à função que teve a Pedra de Roseta para decifrar os hieróglifos egípcios.


			Segundo Freud, o complexo de Édipo é vivenciado pelo ser humano, em sua plenitude, entre os 3 e os 5 anos, durante a fase fálica, e o seu declínio caracteriza a entrada do indivíduo no período de latência (Laplanche & Pontalis, 1968).


			Já em 1948, Lévi-Strauss se refere à proibição do incesto como uma regra encontrada em todos os povos desde o período Neolítico, ou seja, trata-se de uma regra universal que marca a passagem da natureza para a cultura (Namba, 2018).


			Diante da problemática relacionada aos desejos incestuosos, podemos levantar algumas questões, como: por que algumas pessoas podem reprimir seus desejos incestuosos e outras não? Por que algumas famílias toleram (passiva ou ativamente, consciente ou inconscientemente) que seus membros pratiquem o incesto? Por que algumas sociedades o condenam de uma maneira e outras o fazem de maneiras diferentes?


			Historicamente, podemos observar que algumas sociedades permitiam que seus membros mais ilustres transgredissem esse tabu, demonstrando um poder que os diferenciava das outras pessoas. 


			Podemos citar o caso do Antigo Egito no qual as uniões incestuosas entre irmãos eram impostas aos faraós em homenagem ao mito dos deuses Ísis e Osíris. Esse tipo de casamento durou até a dinastia dos Ptolomeus (Cleópatra se casou com seu irmão Ptolomeus XII).


			Os reis peruanos, da época pré-colombiana, também se casavam com suas irmãs, em homenagem ao Sol e à Lua, a fim de perpetuar a santidade da dinastia.


			Já no Leste Asiático, são citados casos de hábitos incestuosos na Tailândia, em Mianmar, na China e no Japão.


			Entre os fenícios, era permitido o matrimônio do pai com a filha e da mãe com o filho, e esse hábito foi mantido durante o antigo Império Persa. A história relata ainda o matrimônio de Cambises com sua irmã Atossa e de Artaxerxes com suas duas filhas.


			O Antigo Testamento e a mitologia grega narram também inúmeros casos de incesto. Abraão casa-se com Sara, sua meia-irmã; Ammom manteve relações com Tamar, sua irmã. Na mitologia grega, o caso mais conhecido é o de Zeus, que se disfarçou de serpente para manter uma relação incestuosa com sua mãe, a titânide Reia.


			Sigmund Freud (1980a), em Conferências de introdução à psicanálise, quando se refere ao desenvolvimento libidinal, esclarece: 


			A mitologia nos ensina que o incesto, diante do qual supostamente tanto se horrorizam os seres humanos, era concedido sem nenhum reparo aos deuses; pela história antiga, podemos averiguar que o matrimônio incestuoso com a irmã era um preceito sagrado para a pessoa do governante. O ato incestuoso torna-se então um privilégio que é negado aos homens comuns. (Freud, 1980a, p. 305)


			Precisamos esclarecer que, apesar da proibição do incesto, que é considerado, desde épocas remotíssimas, um crime hediondo e horroroso, a história apresenta exemplos de sua aceitação e glorificação, baseando-se sempre na origem divina e na pureza do sangue de alguns poucos indivíduos. Provavelmente seria até uma prova da própria divindade, pois os cônjuges, por terem sangue puro, “sangue azul”, não o manchariam, mesmo praticando o incesto.


			Em Três ensaios sobre a teoria da sexualidade, Freud deixa claro que o complexo de Édipo é o elemento fundamental na compreensão da neurose. Essa vivência pulsional, que evoluirá da sexualidade pré-genital para o período de latência, trará consequências que influenciarão decisivamente a sexualidade do adulto. Todo ser humano se defronta com a difícil tarefa de elaborar o seu complexo de Édipo, e aquele que não o conseguir reprimir será neurótico (Freud, 1980j, p. 206).


			Nas concepções grega, romana, judaica e católica, por imperativos filosóficos e religiosos, o incesto foi condenado e estigmatizado como um ato repulsivo à consciência.


			Outra dificuldade a ser examinada é a existência de diversas interpretações quanto à definição do que seja um comportamento incestuoso e o fato de que, em razão da complexidade do tema, nenhuma delas se mostra totalmente satisfatória. No entanto, todas essas interpretações têm em comum a repulsa ao ato incestuoso. Por um lado, isso se deve à sua aptidão para confundir-se com outros abusos sexuais (estupro, necrofilia, pedofilia) e, por outro lado, isso decorre da existência de diferentes correntes jurídicas, filosóficas, religiosas e genéticas que enfocam o problema de diferentes ângulos.


			As controvérsias jurídicas entre as doutrinas que aceitam ou refutam a imputabilidade direta do incesto continuam pendentes, pois se vinculam a diferentes culturas, definições e interpretações.


			Muitas legislações modernas, como as do Brasil, Peru, Espanha, França, Bélgica e Portugal, não consideram o incesto um crime autônomo, mas apenas uma circunstância agravante de algum outro crime sexual, enquanto outras legislações, como as da Alemanha, Suíça, Itália, México, Uruguai e Cuba, o consideram um crime (Ossorio y Florit, [s.d.]).


			Apresentaremos, a seguir, algumas definições que confirmam as diferentes concepções de incesto:


			1.	O incesto é a união carnal ilícita entre pessoas de sexos diferentes, ligadas por vínculo de parentesco ou afinidade e que constitui um dos impedimentos ao matrimônio (Enciclopédia Luso-Brasileira, 1993).


			2.	O incesto é a união sexual ilícita entre parentes consanguíneos, afins ou adotivos (Novo dicionário Aurélio da língua portuguesa [Ferreira, 1975]).


			3.	O incesto é o pecado carnal entre consanguíneos ou afins, os quais, segundo a lei natural e eclesiástica, não podem contrair matrimônio válido (Enciclopedia cattolica [Wallace, 1958]).


			4.	 O dicionário Merrian-Webster (1993) oferece duas definições:


			a)	Relação ou procriação sexual entre dois indivíduos estreitamente aparentados, especialmente aqueles tidos como tais (como em decorrência de sua afinidade ou participação num parentesco tribal, de grupo ou de clã), dentro de graus em que o casamento é proibido pelas leis ou costumes.


			b)	O crime estatutário de adultério,1 casamento ou relacionamento sexual sem casamento, de partes vinculadas entre si dentro de um grau de consanguinidade ou afinidade no qual o casamento é proibido por lei (a consanguinidade é associada pelo sangue ou decorrente de um ancestral comum, enquanto a afinidade é associada ao casamento).


			5.	Forward e Buck (1989) diferenciam a visão legal da psicológica.


			a)	Legal: relação sexual entre indivíduos com um grau próximo de parentesco e que está proibida por algum código religioso ou civil.


			b)	Psicológica: qualquer contato abertamente sexual entre pessoas que tenham um grau de parentesco, por consanguinidade ou por afinidade; ou que acreditam tê-lo. Esta definição incluiria padrasto, madrasta, sogro, sogra, meios-irmãos, avós por afinidade e até amantes que morem junto com o pai ou a mãe, caso eles assumam o papel de pais.


			6.	O incesto é a violação do tabu que pesa sobre as relações sexuais entre os membros da “família nuclear”, excluídos marido e mulher, isto é, entre pais e filhos ou entre irmãos. O tabu pode estender-se a outros parentes e graus de parentesco, cujos vínculos podem ser de afinidade ou biológico (Enciclopedia Internacional de las ciencias sociales [Mead, 1975]).


			7.	The National Center on Child Abuse and Neglect chama o incesto de “abuso sexual intrafamiliar”, o qual é perpetrado contra uma criança por um membro de seu grupo familiar e inclui não somente a relação sexual, mas também qualquer ato que tenha por finalidade estimular uma criança sexualmente ou usar uma criança para a estimulação sexual do perpetrador ou de qualquer outra pessoa (Renshaw, 1984).


			8.	Nossa definição é a de que o ato incestuoso se manifesta por meio do relacionamento sexual entre pessoas que são membros de uma mesma família (exceto os cônjuges entre si), sendo que a “família” não é definida apenas pela consanguinidade ou mesmo por afinidade, mas, principalmente, pela “função social” exercida pelas pessoas dentro de um determinado grupo (Cohen & Gobbetti, 1998).


			Portanto, visto que os diferentes significados enfocam diferentes ângulos para definir o que é incesto, devemos nos questionar com base em que vértice vamos avaliá-lo, ou seja, como um problema genético, mental, sexual, social, ético ou legal.


			A psicopatologia forense é uma disciplina científica que pode avaliar em seu conjunto todas essas questões, portanto será desde o ângulo da psicopatologia forense que faremos a nossa análise dos conflitos inerentes ao incesto.


			

				

					Adultério foi crime passível de pena capital nas Ordenações Filipinas (1603). A legislação aplicada no Brasil colonial previa a pena de morte para a adúltera e o amante. Atualmente, o adultério já não é uma conduta criminosa. Em 2005, por força da mesma lei, foi retirada do Código Penal a ridícula expressão “mulher honesta”.


				


			


		


	

		

			
2. Questões sobre o tabu



			Para que seja possível entender o que vem a ser o tabu do incesto, devemos esclarecer primeiro o conceito de “poder impessoal”.


			A função do poder impessoal é fundamental, pois ele justifica e atua como uma espécie de princípio explicativo do desconhecido, como ocorre, por exemplo, na religião e nos mitos. Muitas vezes, esse poder pode ser usado para dar razão a certas experiências que escapam ao habitual ou para interpretar certos acontecimentos de modo deturpado, tranquilizando de uma maneira mágica as ansiedades e os temores que o ser humano experimenta diante do que lhe é desconhecido.


			As crianças e mesmo algumas culturas reconhecem o poder impessoal por meio da liberação de forças imateriais que provêm da feitiçaria ou da magia. Mas esse poder impessoal também pode ser observado, de forma patológica, no indivíduo adulto da nossa cultura, quando ele não consegue diferenciar a crença na força de um pensamento que possa modificar a realidade propriamente dita.


			A força de um pensamento pode ser ponderada tanto nos pensamentos obsessivos, em que as palavras e as imagens mentais aparecem contrariando a vontade consciente, quanto nos pensamentos mágicos, cujas funções egoicas estão afetadas por algum trauma e se utilizam de um mecanismo de defesa, como a regressão. A crença na onipotência do pensamento é inerente ao pensamento obsessivo e mágico.


			Os índios algonquinos, para indicar o poder impessoal, utilizavam-se da palavra manitu. Com um intuito análogo, na Polinésia, utiliza-se o vocábulo mana.


			O mana opera para justificar o poder impessoal,2 permitindo racionalizar um complexo sistema social, por meio do qual os seres humanos se hierarquizam de acordo com seu nascimento ou suas proezas. Isso pode ser observado nos preconceitos raciais e sexuais que permeiam nossa sociedade, com certos povos ou pessoas considerando-se superiores a outros.


			Por isso, quem possuir um mana pode impor um tabu, ou seja, uma proibição a uma parte de suas posses, impedindo, desse modo, que todas as outras pessoas de mana menor possam tocá-la ou usá-la por temor a um castigo sobrenatural (Beals & Hoijer, 1974).


			A palavra polinésia tabu tem o seu correspondente no sacer dos antigos romanos ou no kodausch dos hebreus. Mas todas as civilizações, para poderem evoluir, criam os seus próprios tabus, pois são eles que originam a noção de leis, ou seja, de impor limites ao indivíduo e à sociedade.


			As metas do tabu são:


			a)	proteger contra possíveis danos pessoais importantes;


			b)	salvar os mais debilitados;


			c)	proteger contra perigos decorrentes do contato com cadáveres;


			d)	prevenir perturbações nos atos fundamentais, como o nascimento, a iniciação, o casamento e as atividades sexuais;


			e)	proteger os seres humanos diante do poder ou da cólera dos deuses ou dos demônios;


			f)	resguardar os neonatos e as crianças pequenas;


			g)	proteger contra o roubo dos objetos de uma pessoa.


			Wundt (1916) denomina o tabu de código legal não escrito, o mais antigo da humanidade, e Freud afirma que os primeiros sistemas penais da humanidade remontam ao tabu.


			Em Totem e tabu, Freud esclarece que, quando o indivíduo viola um tabu, torna-se um tabu também, porque o tabu violado vinga-se por si só (Freud, 1980i).


			Todo esse terror pode ser observado no sentimento de culpa que os obsessivos têm quando acreditam que algo catastrófico irá lhes acontecer por experimentarem algum tipo de sentimento por alguém.


			Uma das características próprias das proibições-tabu é que elas suscitam uma atitude ambivalente nos indivíduos. Para o sujeito, em seu inconsciente, nada lhe agradaria mais do que violá-las, mas, ao mesmo tempo, conscientemente teme transgredi-las. Existe o conflito em reconhecer que a fantasia de realizar esse ato lhe agrada, mas, como se trata de um desejo reprimido, esse desejo se mantém no inconsciente, pois existe o medo por parte das pessoas de reconhecê-lo e atuá-lo, sofrendo algum tipo de castigo.


			Os psicanalistas costumam reconhecer essas fantasias em seus pacientes, pois elas se confundem com os sintomas que o analisando traz à sessão e que o analista deve interpretar.


			As proibições-tabu mais antigas e importantes são as duas leis fundamentais do totemismo: não matar o animal totêmico e evitar o comércio sexual com os membros do sexo oposto dentro do clã totêmico (Freud, 1980i).


			Provavelmente, essas duas leis fundamentais do totemismo contêm em si os desejos mais antigos e intensos do ser humano, que os psicanalistas consideram o ponto nodal dos desejos infantis. Além do mais, elas vão se tornar o núcleo das neuroses (Freud, 1980i).


			Mas também são essas proibições que possibilitam a organização da vida afetiva e cognitiva, permitindo a interação do ser humano no mundo da cultura.


			Fabio Ceccarelli publicou, em 1978, um livro sobre o tabu do incesto e os fundamentos biológicos da linguagem e da cultura. Para ele, o tabu do incesto deve ser colocado em algum ponto complexo do processo que levou um primata a assumir aquelas características típicas que denominamos humanas. Ceccarelli esclarece que devem ser individualizados os processos particulares que estruturam o tabu do incesto, as causas que o fizeram afirmar-se na espécie e as que o fazem perdurar.


			Nós não possuímos a linguagem, a cultura e o tabu do incesto porque somos humanos, mas somos seres humanos por possuirmos a linguagem, a cultura e o tabu do incesto. A visão ideológica que nos faz crer diferentes e melhores que todos os outros seres vivos e organizados do planeta é somente um curioso delírio de grandeza. (Ceccarelli, 1978)


			A rejeição do ato incestuoso, pelo fato de ser um dos poucos tabus universais, se oferece como um vasto campo para as investigações científicas, como a antropologia, a etnologia, a biologia, a sociologia, a psiquiatria, a psicologia, a psicanálise etc. Portanto, esse tipo de estudo adquire uma multiplicidade de formas, mas, se formos analisá-las atentamente, elas diferem apenas pelo grau de extensão do tabu.


			O tabu universal do incesto limita-se apenas à proibição de relações sexuais entre pais e filhos, e entre irmãos e irmãs. Já a sua penalização pode variar desde considerá-lo um agravante de outro crime até chegar à pena de morte, variações que decorrem de diferenças culturais. Por outro lado, nem mesmo a aplicação de tão ameaçadoras penas impede que esse tabu seja violado por alguns indivíduos, que acreditamos ter algum tipo de dificuldade para ingressar na cultura. Podemos dizer que sempre existe um mal-estar para alcançar a cultura.


			As principais questões que surgem sobre as consequências da violação do tabu são as seguintes. Se as penas não impedem que esse tabu seja violado, o que deveríamos fazer para que ele seja respeitado? A partir de que ponto podemos considerar que uma relação entre membros de uma família deixa de ser afetiva para ser sexualmente abusiva? Como a lei deveria condenar os violadores desse tabu? Poderíamos classificá-los?


			Em razão da extensão do tabu do incesto a outros membros do grupo social, essa proibição torna-se mais complexa, a não ser no caso da aceitação da endogamia, em que ela já está acolhida habitualmente.


			Para Ceccarelli, a partir do Iluminismo francês passa a existir um relaxamento da reação social diante da transgressão do tabu, chegando a uma simples censura do fato, sendo que essa reprovação ocorre mais em função do escândalo público do que por sua natureza (Ceccarelli, 1978).


			Todas as investigações acerca da origem do tabu do incesto, da sua universalidade, de suas consequências e de seus limites originaram uma série de teorias e de interessantes controvérsias científicas que ainda não foram superadas. Consequentemente, os problemas levantados ainda continuam sem solução.


			Claude Lévi-Strauss (1969) explica a universalidade do tabu do incesto, sustentando a ideia de que o ser humano é ao mesmo tempo um ser biológico (produto da natureza) e um ser social. Portanto, ele é um ser ambivalente, ou seja, produto da natureza e da cultura, o que explicaria os conflitos existentes em relação ao incesto – o que, por um lado, ele deseja e, por outro lado, lhe é proibido.


			Essa constituição própria do ser humano (pertencente à natureza e à cultura) é a sua parte essencial, o fator fundamental, graças ao qual, para o qual, mas sobretudo no qual acontece a passagem da ordem natural para a ordem da cultura. A proibição do incesto é, portanto, o procedimento pelo qual a natureza supera a si mesma (Lévi-Strauss, 1969).


			O tabu surge como uma condição para possibilitar uma nova organização da vida afetiva e cognitiva da espécie, pois as normas (tabus) estão na fronteira entre o afetivo e o cognitivo, ou, dito de outro ponto de vista, entre mundo interno e mundo externo.


			A teoria de Lévi-Strauss se baseia em hipóteses, mas alguns trabalhos, como o do etnólogo americano Murdock, que constatou a presença do tabu do incesto em 250 sociedades diferentes, servem para reforçá-la (Murdock, 1970).


			Em 1980, Salem fez uma revisão bibliográfica das teorias que fundamentam o tabu do incesto, e, de uma maneira muito esquemática, classificou-o em duas categorias diferentes, as finalistas (que se preocupam com a finalidade desse tabu) e as deterministas (que se preocupam com as condições que garantem a conservação do tabu).
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			Fonte: Salem, 1980. 


			Salem fez alguns reparos a respeito da teoria eugênica e da teoria do horror instintivo que fundamentam o tabu do incesto.


			Sua primeira observação foi em relação à teoria eugênica, pois Salem considera que ela não é aceitável pelo fato de que apenas recentemente tem-se questionado sobre a periculosidade do incesto, sendo, portanto, pouco provável que ela fosse observada pelos povos primitivos. Além do mais, na atualidade, está cientificamente comprovado que o incesto por si só não produz deficiências genéticas, ele apenas facilita o aparecimento de genes recessivos, que nem sempre são degenerativos.


			A outra crítica que Salem faz é a respeito do “horror instintivo”. A teoria da existência de um horror instintivo ao incesto foi também criticada por Lévi-Strauss e, principalmente, por Freud, que alegaram não poder entender o porquê da necessidade de uma lei interna para proibir um instinto profundo (Salem, 1980).


			A observação de Lévi-Strauss e de Freud nos permite pensar na necessidade de uma repressão externa que nos proteja dessas pulsões, e essa contenção deve ser elaborada em diferentes níveis: biológico, psicológico, social e legal.


			Outro tipo de classificação das teorias sobre o tabu do incesto é a proposta por Fabio Ceccarelli, que as subdivide em:


			

					Teorias biológicas,


					Teorias psicológicas,


					Teorias sociológicas,


					Teorias ecléticas.


			


			Em razão da importância dessa classificação, vamos descrever, sucintamente, os conceitos expostos por Ceccarelli para cada uma dessas teorias.


			1. Teorias biológicas. Essas teorias não negam os reflexos psicológicos e sociais do incesto, mas os consideram simples efeitos da causa biológica originária, e a explicação biológica se sustenta em duas outras teorias; a do instinto e a da função eugênica.


			A teoria do instinto é defendida por Hobhouse, em seu livro The material culture and social institutions of the simpler peoples, editado em 1915, no qual afirma simplesmente que o tabu do incesto é de natureza instintiva, ao mesmo tempo que não oferece nenhuma explicação sobre esse presumível instinto.


			A teoria da função eugênica foi claramente expressa por Kenneth Mather em seu livro Human Diversity, em 1964. Ele se fundamentou nos achados dos geneticistas, segundo os quais existem algumas teorias que mostram que nos descendentes de acasalamentos entre consanguíneos muito próximos observam-se uma maior incidência de doenças e uma menor fertilidade (Mather, 1978).


			Entretanto, Theodosius Dobzhansky, em seu livro The Evolution of the Human Species, em 1962, afirma que a diferença na incidência de doenças hereditárias nos filhos de parentes próximos (primos, sobrinhos, tios etc.), comparada àquela verificada nos matrimônios entre pessoas sem nenhum laço de parentesco, não é grande; ao contrário, ela é tão leve que os geneticistas não condenam tais matrimônios.


			Podemos observar que a teoria de Mather e a de Dobzhansky são contraditórias, mostrando dessa maneira o precário conhecimento científico que temos a respeito da existência, ou não, de problemas genéticos em filhos de relacionamentos incestuosos.


			Segundo Mather, a percepção das limitações instintivas do incesto teria favorecido algumas comunidades, proporcionando-lhes uma séria vantagem na competição com outras comunidades que não possuíam esse instinto.


			A função eugênica da proibição do incesto é irrefutável, e a teoria de Mather é importantíssima, porque explica uma das finalidades do tabu.


			2. Teorias psicológicas. Essas teorias identificam a origem e a permanência do tabu do incesto com algum mecanismo psicológico, e os outros componentes seriam consequência ou efeito desse mecanismo.


			Ceccarelli subdivide as teorias psicológicas em: teoria da convivência, teoria do assassinato do pai da horda e teoria do incesto como o negativo da família.


			a) Teoria da convivência. Edward Westermarck, em seu livro The history of human marriage, afirma que por meio da seleção natural deve ter-se desenvolvido um instinto que proibia as uniões prejudiciais. Esse instinto se manifestaria simplesmente como uma repulsa às relações sexuais com as pessoas com as quais convivemos desde pequenos. O autor considera que a causa fundamental das proibições endogâmicas parece fundamentar-se na considerável ausência de atrativos eróticos entre os indivíduos que conviveram intimamente desde a infância, e isso faria com que o simples pensamento do ato sexual provocasse no indivíduo uma repulsa (Westermarck, 1978).


			Algumas observações, porém, podem contribuir para derrubar essa teoria. Há, por exemplo, brincadeiras sexuais entre crianças (irmãos, primos etc.), frequentíssimas, nas quais é exatamente o sentimento de culpa proveniente do conhecimento do tabu que bloqueia as crianças, colocando limites a essas brincadeiras. Podemos também observar matrimônios duradouros e sem grau de parentesco, cujos integrantes conviveram intimamente durante a infância. Outro fato bastante fácil de ser observado, embora muito difícil de ser comentado, é a elevada frequência com que ocorrem as relações incestuosas.


			Não se pode afirmar, portanto, que a convivência íntima seja um fator que possa causar o relaxamento dos atrativos sexuais; ao contrário, podemos dizer que ela até favorece o seu surgimento, pois, como diz o provérbio, “a ocasião faz o ladrão”.


			b) Teoria do assassinato do pai da horda. Essa teoria foi proposta por Sigmund Freud em seu livro Totem e tabu, de 1913, no qual postula a existência de uma horda de hominídeos, na qual teria se destacado um indivíduo mais forte que seus semelhantes e que governou a tribo com autoridade, violência e ciúmes, gerando em seus filhos o medo à castração (complexo de castração). Esse pai ou chefe estava isento de qualquer inibição na posse das fêmeas da horda, e, por ser ciumento, expulsava seus filhos quando os considerava aptos sexualmente, por temê-los como rivais.


			Individualmente, os filhos nada puderam fazer contra o pai, mais forte; e, portanto, a estrutura social da tribo perpetuou-se. Mas um grande avanço evolutivo fundamental, segundo Freud, ocorreu no momento em que houve uma coalizão entre os filhos, que se juntaram para dominar o pai, vivenciando o conceito de que a união faz a força.


			Rascovsky observa que, atualmente, o fato de o pai violento submeter seus filhos ao seu poder pode ser observado nas atitudes filicidas paternas, como na Síndrome de Caffey (maus-tratos aos filhos – battered child) ou nas guerras em que os mais jovens (a infantaria é constituída pelos infantes) são mandados às frentes de batalha e os adultos (generais) ficam na retaguarda.


			Essa coalizão dos filhos, porém, modificou a estrutura social da tribo, pois eles deixaram de se submeter aos desejos de um indivíduo, e conseguiram se reestruturar, deixando de ser dominados pelo princípio do prazer (instintivo-afetivo) e dando origem ao princípio de realidade (cognitivo).


			Para que esse fato se perpetrasse, segundo Freud, o confronto com os pais se repetiu inúmeras vezes, durante um longo período de tempo.


			Freud desenvolveu a hipótese de que os irmãos vencedores algumas vezes se destruíram mutuamente em lutas inúteis, sendo que em alguns casos também progrediram para uma nova estrutura evolutiva, que consistia em sua união, observando que somente por meio desse tipo de aliança a tribo evoluía.


			O que anteriormente havia sido impedido durante a existência e o domínio do pai, ou seja, a posse das fêmeas, agora os filhos vencedores proibiam para si mesmos, de maneira espontânea, sob a forma psíquica da “obediência com efeito retardado”, ou seja, uma proibição por identificação, fato bem conhecido pela psicanálise. Por esse motivo, em razão da culpa subjacente ao fato, repudiavam seu ato, proibindo o assassinato do substituto do pai (o totem) e renunciando aos seus desejos incestuosos, de modo que interditavam a si mesmos as mulheres que tinham ficado disponíveis (Freud, 1980i, p. 145).


			Essa nova direção evolutiva dos instintos permite hipotetizar que, na turma beligerante de irmãos, por causa dos sentimentos contraditórios (amor e ódio) para com o pai, começaram a ocorrer sentimentos de remorso e de culpa. Essa ambivalência relativa ao pai é observável em todos os seres humanos (Freud, 1980i, p. 146).


			Para Freud, na psicanálise o importante não é saber se houve realmente um assassinato ou se foi apenas fruto de um desejo, pois este seria um problema da antropologia, o importante é admitir os impulsos psicológicos que permitiram modificar a estrutura desses grupos sociais primitivos, dando, assim, a liberdade para incorporar a indispensável renúncia instintiva, o que permitiu gerar a cultura.


			c) Teoria do incesto como o negativo da família. Ceccarelli admite que inserir essa teoria no grupo das teorias de fundamento psicológico é bastante ousado e criticável, mas isso se justifica pela afirmativa de que o incesto, em primeiro lugar, destrói a relação psicológica essencial, na qual está fundamentada a estrutura familiar.


			O primeiro a formular essa teoria foi Carl N. Starcke, em 1888, em seu livro Die Primitive Familie, no qual afirma que as relações sexuais entre mãe e filho e entre irmão e irmã enfraquecem a autoridade paterna e desagregam a família (Starcke, 1901).
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